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CAPÍTULO III

Operacionalização do Programa

Artigo 13.º
Agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas

1 — Aos órgãos de administração e gestão dos agrupamentos de es-
colas e de escolas não agrupadas é exigido o cumprimento das diretivas, 
orientações e procedimentos emanados dos serviços competentes em 
matéria de educação no âmbito do Programa.

2 — Devem igualmente os agrupamentos de escolas e escolas não 
agrupadas coordenar ações, promover a formação sobre o tema de segu-
rança escolar definido, anualmente, pelo Grupo Coordenador e cooperar 
de forma estreita com as Forças de Segurança e comunidades locais.

3 — Em consonância com o artigo 2.º do presente regulamento, com-
pete ao órgão de administração e gestão dos agrupamentos de escolas 
ou escolas não agrupadas a organização da segurança escolar em cada 
estabelecimento de educação e ensino e assegurar o dever de comuni-
cação das ocorrências de segurança, definidas pelo Grupo Coordenador, 
utilizando para tal os instrumentos criados para o efeito.

Artigo 14.º
Forças de Segurança

Compete às Forças de Segurança, no âmbito das suas atribuições:
a) Garantir a segurança das áreas envolventes dos estabelecimentos 

de educação e ensino;
b) Promover ações de sensibilização e prevenção junto das escolas 

em parceria com os respetivos órgãos de administração e gestão e a 
comunidade local;

c) Colaborar com as direções dos agrupamentos de escolas e esco-
las não agrupadas no âmbito da formação sobre o tema de segurança 
escolar a desenvolver, anualmente, nos estabelecimentos de educação 
e ensino;

d) Promover a implementação, no âmbito dos Conselhos Municipais 
de Segurança, dos objetivos prioritários do Programa;

e) Prosseguir os demais objetivos no âmbito do Programa.

Artigo 15.º
Registo de ocorrências

1 — Para efeitos de registo, constitui ocorrência de segurança qual-
quer comportamento suscetível de aplicação de medida disciplinar 
sancionatória, nos termos definidos no artigo 28.º da Lei n.º 51/2012, 
de 5 de setembro, bem como todos os factos participados pelo órgão 
de administração e gestão do Agrupamento de escolas e de escolas não 
agrupadas às Forças de Segurança.

2 — De acordo com o local onde se verificam, as ocorrências de 
segurança consideram -se praticadas:

a) No interior do estabelecimento de educação ou de ensino;
b) No exterior do estabelecimento de educação ou de ensino.

3 — As ocorrências de segurança, referidas no n.º 1, verificadas no 
interior dos estabelecimentos de educação ou de ensino são registadas, 
obrigatoriamente, na Plataforma de Registo Eletrónico de Ocorrências 
da Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares.

4 — As ocorrências verificadas no exterior dos estabelecimentos de 
ensino são registadas, obrigatoriamente, pelas Forças de Segurança.

5 — As direções dos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas 
e o representante da Força de Segurança da área de jurisdição reúnem 
no mês em que termina cada período letivo para comunicação e análise 
das ocorrências registadas.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 16.º
Relatório anual

1 — O relatório anual do Programa inclui um balanço das principais 
iniciativas desenvolvidas no seu âmbito e o resultado da análise dos 
registos de ocorrências de segurança verificadas pela Direção -Geral dos 
Estabelecimentos Escolares e pelas Forças de Segurança.

2 — O relatório anual é elaborado pelo Grupo Coordenador.
3 — O Grupo Coordenador apresenta o relatório anual à Comissão 

Consultiva até 31 de janeiro.

4 — A Comissão Consultiva emite o parecer previsto no artigo 11.º 
até 31 de março.

Artigo 17.º
Financiamento

1 — O financiamento do Programa deverá ser assegurado pelas áreas 
governativas da Administração Interna e da Educação, no âmbito das 
respetivas atribuições.

2 — A realização de atividades que visem prosseguir os objetivos do 
Programa poderá ser promovida mediante o recurso a outras formas de 
financiamento, nomeadamente o patrocínio.

310827208 

 JUSTIÇA

Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.

Aviso (extrato) n.º 12073/2017
Nos termos do disposto na alínea d), do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público, que cessou funções 
com efeitos a contar de 01.08.2017, no Instituto dos Registos e do 
Notariado, I. P., a trabalhadora integrada na carreira de Notária, em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado, Margarida Isabel Pimenta Ferreira de Oliveira, por motivo de 
exoneração a seu pedido, nos termos do artigo 305 da LTFP, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

19 de setembro de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo, José 
Ascenso Nunes da Maia.

310810246 

 Polícia Judiciária

Despacho (extrato) n.º 8928/2017
Por despacho de 13.09.2017 do Diretor Nacional da Polícia Judiciária, 

o inspetor chefe Licenciado António José Pimentel Dias, a seu pedido 
e com efeitos a 15 de setembro de 2017, cessa a comissão de serviço 
no cargo de chefe de área, na Área de Segurança da Unidade de Admi-
nistração Financeira, Patrimonial e de Segurança da Polícia Judiciária, 
nos termos do n.º 3 do artigo 128.º do Decreto -Lei n.º 275 -A/2000, de 
9 de novembro. (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de 
Contas).

14 de setembro de 2017. — Pela Diretora da Unidade, o Chefe de 
Área, João Prata Augusto.

310780333 

 CULTURA

Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 171/2017

Abertura do procedimento de classificação da Casa Lobo de Vas-
concellos, seu património integrado e jardins, na Rua Condes 
de Avillez, n.º 3, em Santiago do Cacém, União das Freguesias 
de Santiago do Cacém, Santa Cruz e São Bartolomeu da Serra, 
concelho de Santiago do Cacém, distrito de Setúbal.

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 19 de julho 
de 2017, exarado sobre a Informação N.º 277/DSCB/CV/2017, de 7 de 
junho de 2017, elaborada pela Direção Regional de Cultura do Alentejo, 
foi determinada a abertura do procedimento de classificação da Casa 
Lobo de Vasconcellos, seu património integrado e jardins, na Rua Con-
des de Avillez, n.º 3, em Santiago do Cacém, União das Freguesias de 
Santiago do Cacém, Santa Cruz e São Bartolomeu da Serra, concelho 
de Santiago do Cacém, distrito de Setúbal.

2 — O referido imóvel está em vias de classificação, de acordo com 
o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — O imóvel em vias de classificação e os localizados na zona geral 
de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites externos), 
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ficam abrangidos pelas disposições legais em vigor, designadamente, 
os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 45.º da referida lei, e o n.º 2 
do artigo 14.º e o artigo 51.º do referido decreto -lei.

4 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho e planta com a deli-
mitação do bem e da respetiva zona geral de proteção) estão disponíveis 
nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt; 
Património/Classificação de Bens Imóveis e Fixação de ZEP/Despachos 
de Abertura e de Arquivamento/Ano em curso

b) Direção Regional de Cultura do Alentejo, www.cultura.alentejo.pt;
c) Câmara Municipal de Santiago do Cacém, www.cm -santiagocacem.pt

5 — Os interessados poderão reclamar ou interpor recurso hierárquico 
do ato que decide a abertura do procedimento de classificação, nos 
termos e condições estabelecidas no Código do Procedimento Admi-
nistrativo, sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa, 
junto da Direção Regional de Cultura do Alentejo, Rua de Burgos, N.º 5, 
7000 -863 Évora.

26 de julho de 2017. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

310817578 

 Anúncio n.º 172/2017

Projeto de Decisão relativo à classificação como monumento de 
interesse público (MIP) do Palacete Loures (onde se encontra 
sedeado o Grémio Literário), incluindo o jardim e o património 
integrado, na Rua Ivens, n.º 35 a 43, Lisboa, freguesia de Santa 
Maria Maior, concelho e distrito de Lisboa.
1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 

outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção do 
Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de Cul-
tura (SPAA — CNC), de 3 de maio de 2017, é intenção da Direção -Geral 
do Património Cultural (DGPC) propor a Sua Excelência o Ministro da 
Cultura a classificação como monumento de interesse público (MIP) do 
Palacete Loures (onde se encontra sedeado o Grémio Literário), incluindo 
o jardim e o património integrado, na Rua Ivens, n.º 35 a 43, Lisboa, 
freguesia de Santa Maria Maior, concelho e distrito de Lisboa.

2 — Nos termos do artigo 27.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho, planta com a delimi-
tação do bem e da respetiva zona geral de proteção) estão disponíveis 
nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.gov.pt;
(Património/Pesquisa de Património Imóvel/Classificação de Bens Imó-
veis e Fixação de ZEP/Consultas Públicas/Ano em curso)

b) Câmara Municipal de Lisboa, www.cm -lisboa.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na Direção -Geral do Património Cultu-
ral — Departamento dos Bens Culturais, Palácio Nacional da Ajuda, 
Ala Norte, Sala 5, 1349 -021 Lisboa.

4 — Nos termos do artigo 26.º do referido decreto -lei, a consulta 
pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º do referido decreto -lei, as observa-
ções dos interessados deverão ser apresentadas junto da DGPC, que se 
pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

1 de agosto de 2017. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

310817529 

 Anúncio n.º 173/2017

Projeto de Decisão relativo à classificação como monumento de 
interesse público (MIP) da antiga Casa da Sorte, incluindo o 
património artístico integrado, na Rua Ivens, 74 e 76, e na Rua 
Garrett, 37 e 39, Lisboa, freguesia de Santa Maria Maior, concelho 
e distrito de Lisboa.
1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 

de outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção 
do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de 
Cultura (SPAA — CNC) de 7 de junho de 2017, é intenção da Direção-
-Geral do Património Cultural propor a Sua Excelência o Ministro da 
Cultura a classificação como monumento de interesse público (MIP) 
da antiga Casa da Sorte, incluindo o património artístico integrado, na 
Rua Ivens, 74 e 76, e na Rua Garrett, 37 e 39, Lisboa, freguesia de Santa 
Maria Maior, concelho e distrito de Lisboa.

2 — Nos termos do artigo 27.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho, planta com a delimi-
tação do bem e da respetiva zona geral de proteção) estão disponíveis 
nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt 
(Património/Classificação de Bens Imóveis e Fixação de ZEP/Consultas 
Públicas/Ano em curso)

b) Câmara Municipal de Lisboa, www.cm -lisboa.pt

3 — O processo administrativo original estará disponível para con-
sulta na DGPC, Palácio Nacional da Ajuda, ala Norte, sala 5, 1349 -021 
Lisboa.

4 — Nos termos do artigo 26.º do referido decreto -lei, a consulta 
pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º do referido decreto -lei, as observa-
ções dos interessados deverão ser apresentadas junto da DGPC, que se 
pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

1 de agosto de 2017. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

310817367 

 Anúncio n.º 174/2017

Abertura do procedimento de classificação da Loja Confeitaria 
Nacional, piso térreo, incluindo o património móvel integrado, na 
Praça da Figueira, 18 A a D, e na Rua dos Correeiros, 238, Lisboa, 
freguesia de Santa Maria Maior, concelho e distrito de Lisboa.
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 19 de julho de 
2017, exarado sobre proposta do Departamento dos Bens Culturais, foi 
determinada a abertura do procedimento de classificação da Loja Con-
feitaria Nacional, piso térreo, incluindo o património móvel integrado, 
na Praça da Figueira, 18 A a D, e na Rua dos Correeiros, 238, Lisboa, 
freguesias de Santa Maria Maior, concelho e distrito de Lisboa.

2 — O referido bem está em vias de classificação, de acordo com o 
n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — O bem em vias de classificação e os localizados na zona geral 
de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites externos) 
ficam abrangidos pelas disposições legais em vigor, designadamente, 
os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 45.º da referida lei, e o n.º 2 
do artigo 14.º e o artigo 51.º do referido decreto -lei.

4 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho, planta do bem em vias 
de classificação e da respetiva zona geral de proteção) estão disponíveis 
nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt 
(Património/Classificação de Bens Imóveis e Fixação de ZEP/Despachos 
de Abertura e de Arquivamento/ Ano em curso)

b) Câmara Municipal de Lisboa, www.cm -lisboa.pt

5 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico do 
ato que decide a abertura do procedimento de classificação, nos termos 
e condições estabelecidas no Código do Procedimento Administrativo, 
sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa.

1 de agosto de 2017. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

310817634 

 Anúncio n.º 175/2017

Abertura do procedimento de classificação da moradia apalaçada, 
atual sede do Clube Militar Naval, na Avenida Defensor Chaves, 
26 A a B, Lisboa, freguesia de Arroios, concelho e distrito de 
Lisboa.
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 19 de julho 
de 2017, exarado sobre proposta do Departamento dos Bens Culturais, 
foi determinada a abertura do procedimento de classificação da moradia 
apalaçada, atual sede do Clube Militar Naval, na Avenida Defensor Cha-
ves, 26 A a B, Lisboa, freguesia de Arroios, concelho e distrito de Lisboa.

2 — O referido imóvel está em vias de classificação, de acordo com 
o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — O imóvel em vias de classificação e os localizados na zona ge-
ral de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites externos) 
ficam abrangidos pelas disposições legais em vigor, designadamente, 
os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 45.º da referida lei, e o n.º 2 
do artigo 14.º e o artigo 51.º do referido decreto -lei.


